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a b s t r a c t

Critical thinking and teaching have been receiving 
attention from teachers and researchers in the field 
of education but, less so, from visual arts teachers. 
Today’s paradoxes – global/local, private/public, 
identity/difference, knowledge/feelings - require 
critical theorization in order to help us articulate 
teaching practices with the social, political and 
cultural issues that constitute them. This paper 
presents and discusses three critical proposals to 
think the curriculum construction in visual arts. 
Answering to the necessity to especulate and open 
epistemological ways that offer possibilities for art 
teachers to engage with critical practices, issues 
such as ‘power’, ‘knowledge’, ‘identity’, ‘daily life’ and 
‘affects’ are stressed in this discussion. 
Key-words: critical pedagogy, art teaching, 
curriculum, educational practice, lived experience.
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O pensamento crítico tem recebido atenção de profes-
sores e investigadores do campo da educação mas, em 
menor grau, dos professores de artes visuais. Os pa-
radoxos que vivemos – global/local, público/privado, 
identidade/diferença, conhecimento/sentimento – exi-
gem uma teorização que nos ajude a articular práticas 
docentes com as questões sociais, políticas e culturais 
que as constituem. Este trabalho apresenta e discute 
três propostas críticas para pensar o currículo em artes 
visuais. Respondendo à necessidade de especular e abrir 
caminhos epistemológicos que ofereçam possibilidades 
de engajar professores de arte em práticas críticas, ques-
tões como ‘poder’, ‘saber’, ‘identidade’, ‘vida cotidiana’ e 
‘afetos’ têm destaque nesta discussão. 
Palavras-chave: pedagogia crítica, ensino de arte, currí-
culo, prática educativa, experiência vivida.
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Buscando conexão...

Este trabalho está organizado em três arquivos: o primeiro 
situa, de maneira sintética, momentos de nossa trajetória como 
alunos e docentes. Diz de onde viemos, onde estamos e de que 
posição estamos falando. O segundo apresenta e discute três 
propostas críticas para pensar a construção de um currículo em 
artes visuais: (1) assumir uma consciência nômade, a capacida-
de de buscar e operar mudanças (físicas, psicológicas, de grupos, 
de interesses, de práticas); (2) incorporar uma epistemologia 
qualitativa na prática docente – qualitativo como uma “política 
da experiência” (Denzin, 1997, p. 58), e (3) valorar o ‘públi-
co’ como espaço de legitimação da prática pedagógica em artes 
visuais. Junções entre os dois primeiros arquivos nos permitem 
articular estas propostas com a teoria crítica, tarefa realizada no 
arquivo III.  

A estrutura do texto em arquivos, referência aos softwares 
de computadores, incluindo os portáteis (nômades?), que se tor-
naram nossa ferramenta de trabalho, quer mostrar, principal-
mente, uma escolha e, menos, uma familiaridade com estas fer-
ramentas. De fato, somos “digital immigrants”, usando a expres-
sao de Prensky (2005) ao analisar profissionais da nossa geração 
em contraste com os “digital natives”, geração dos ‘nascidos’ 
digitais. Organizar o texto em arquivos significa compreender 
que idéias e conceitos transitam entre ou migram de um arqui-
vo para outro. Significa, ainda, acreditar na possibilidade de que 
novos arquivos sejam criados e/ou vinculados a estes. Mesmo 
circunscrito às condições de tempo e lugar, um texto pode ser 
um convite ao diálogo, à circulação de idéias, pois ler não é uma 
atitude passiva e, sim, interativa. Este texto faz este convite.

Anexado ao arquivo II seguem duas notas de caução. A pri-
meira, mais importante, diz respeito à intenção do texto. Escre-
vemos para reunirmo-nos com outros autores e leitores. Lem-
bramos, então, que não consideramos as propostas que apresen-
tamos como suficientes ou prioritárias para a construção de um 
currículo em artes visuais, uma prática pedagógica crítica. En-
tretanto, acreditamos que elas têm força produtiva – conceitu-
al, metodológica e prática, condição que as qualifica para a dis-
cussão e o diálogo. Ao reuni-las, nossa intenção é oferecer uma 
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contribuição e provocar a continuidade do debate que inscreve o 
ensino de artes visuais numa perspectiva crítica. 

A segunda caução refere-se a exemplos que contam de sig-
nificados e experiências de ensino de arte vividas na Espanha. 
Além da proximidade que eles têm com experiências educacio-
nais de outros países, a utilização desses exemplos também resul-
ta do fato de estarmos escrevendo, neste momento, estimulados 
pela oportunidade de aprender e contar histórias da Espanha, 
país onde estamos vivendo e estudando.  

Entre as diferenças e semelhanças das nossas histórias (lem-
brando que há os que acreditam, como nós, que os seres huma-
nos têm mais semelhanças que diferenças...  um ‘mais’ que não 
implica perda da importância da ‘diferença’) – como indivíduos, 
gênero, geração, profissão, etc. – traçamos estes caminhos como 
uma opção para seguir viagem, trilhar outras veredas, explorar 
novas rotas e roteiros, fazer novos planos e propostas. 

No arquivo I, começamos a viagem por nós mesmos: uma 
narrativa que – conforme escrito acima – situa pedaços de quem 
somos e esclarece a partir de que posições construímos nossas 
propostas. Damos pulos e andamos lado a lado. Omitimos e 
‘descobrimos’ algumas experiências. Agimos como alunos, do-
centes e investigadores, condições que nos caracterizam profis-
sionalmente. A narrativa inicial recupera alguns contextos que 
nos formaram, tentando a conexão que buscamos...      

Arquivo I: Circunstâncias...

Este arquivo remonta partes de nossas ‘histórias escolares’. 
Não pretende ser um  relato biográfico, nem uma ‘história de 
vida’ no sentido que Goodson define, mas almeja enfrentar a 
importância que as experiências vividas e as questões de ‘iden-
tidade’ vêm assumindo na teorização curricular das últimas dé-
cadas. Conforme destaca Goodson, “a agenda a nossa frente é 
aquela na qual identidade e experiência vivida podem, elas mes-
mas, ser usadas como sítios onde e a partir dos quais nós inter-
rogamos teórica e criticamente o mundo social”. Para este autor, 
“as políticas de vida e as políticas da construção e manutenção 
contínua de identidades se tornarão o mais crescente sítio de con-
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testação ideológica e intelectual” (Goodson, 2005, p. 1). As 
situações e percepções que expomos neste arquivo têm este ca-
ráter de servir para combater a “atitude de ocultação” que tem 
marcado os escritos de professores, conforme observa Hernan-
dez (2004, p. 17). 

Somos “efeitos” de como vamos nos formando e “já não é 
possível dizer que ‘nos tornamos o que somos’ e, sim, que ‘somos o 
que vamos nos tornando’” (Tourinho, 2005, p. 118). A ‘atitu-
de de ocultação’ a que nos referimos é analisada por Hernandez 
que a considera importante o suficiente para se tornar “tema de 
um estudo”. Em sua análise, Hernandez comenta que

não têm sido muitos os professores que têm decidido contar sua 
história na primeira pessoa. Existe um certo pudor católico que 
evita ou freia que isto seja possível. Às vezes, nas páginas das revis-
tas de educação (...) aparecem experiências cotidianas de docentes 
com seus alunos. Mas são experiências sem sujeitos. Na maioria 
dos casos, as crianças e adolescentes aparecem somente desde sua 
dimensão de alunos. Enquanto o professor se oculta na sombra, 
permanece no anonimato de seus pensamentos e vivências. Conta 
o que faz, mas diz pouco sobre o que vive e aprende em sua experi-
ência, em seu trajeto profissional/pessoal (2004, p. 17).  

Perder o anonimato através das histórias que contamos tem 
para nós um duplo sentido: aprofunda nossas afinidades em ter-
mos de questionamentos, preocupações e ideais profissionais e, 
de maneira mais ampla, nos conecta intersubjetivamente com 
colegas professores, investigadores, autores e alunos. Escrever 
a quatro mãos – a duas cabeças – não é tarefa fácil mas como 
filhos de professoras, que ambos somos, guardamos um firme e 
persistente desejo de aprender.     

Produtos de uma escolarização católica – colégio de freiras 
e padres – nossas aulas de arte nos anos 50 e inícios de 60, eram 
preenchidas por trabalhos manuais que compreendiam cópia de 
desenhos e ornatos, feitura de enfeites, recortes e colagens, tra-
balhos com cor e, às vezes, exercícios de sombra. Começávamos 
a ser ‘escolarizados’. Numa escola, só meninas; a outra, mista. 
Geometria e Desenho Técnico eram disciplinas que reprovavam, 
diferentemente das outras atividades artísticas. Sob a ditadura 
militar (1964), aprendemos – e posteriormente ensinamos – 



91

danças e canções do folclore nacional, os hinos pátrios, cantigas 
de roda e jogos populares. Os trabalhos manuais persistiam, mas 
as aulas de música ganhavam mais espaço curricular. 

As aulas de música produziam menos bagunça na sala, ape-
sar do ruído, apenas tolerado por alguns professores. A maio-
ria dos professores de artes dos primeiros anos – geralmente 
mulheres – eram autodidatas, ‘talentosas’ e dedicadas ao ofício. 
Gostavam de arte e de ensinar, porém, não tinham formação 
pedagógica. Até o início da década de 70 não havia, no Brasil, 
nenhum curso superior para formação de professores de arte. As 
freiras tinham educação belga e promoviam peças teatrais, co-
rais e ‘bandinhas’ que eram apresentadas no teatro da escola, de 
600 lugares. Coisa de muita magia para nós, alunas.  Os padres 
eram jesuítas, quase todos vindos de Portugal. Primavam pelo 
rigor disciplinar e enfatizavam os estudos ‘acadêmicos’. A mú-
sica não tinha tanta importância quanto a literatura. Havia um 
Grêmio Lítero-Musical que se concentrava em leituras dramáti-
cas de textos da literatura ‘clássica’ ocidental: líamos os filósofos 
gregos, passávamos por Shakespeare, Camões e chegávamos a 
Castro Alves e José de Alencar. Apesar da menor importância da 
música, os professores eram severos em sua preocupação com a 
entonação correta para a leitura dos textos dramáticos. 

As salas de aula do colégio das freiras eram grandes, areja-
das e bem equipadas. A limpeza era impecável. Os pátios eram 
amplos, com equipamentos para jogos e brincadeiras. Tinha 
uma piscina e uma área arborizada, coisa considerada necessária 
naquele sertão do país. Francês e Inglês eram disciplinas obriga-
tórias e a filosofia era parte do currículo desde o ginásio (atual 
Ensino Fundamental). Os padres do Educandário faziam provas 
escritas e orais e as sabatinas eram semanais. 

Na nossa trajetória estudantil, só depois de incorporados 
aos hábitos da escolarização é que tomamos consciência de que 
a escola reflete e refrata a realidade social, o contexto do qual faz 
parte. Freqüentamos escolas de classe média e alta, fato que alte-
ra o enredo de nossas vivências pois coloca ensino, professores, 
materiais escolares, oportunidades, espaços físicos e ambientes 
de aprendizagem em outro diapasão social e cultural. 

Também relembramos do período de quase uma década em 
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que estudamos nos Estados Unidos como alunos de mestrado e 
doutorado, cada um em seu momento, distante quase 10 anos 
um do outro. Experimentamos viver em outra cultura, enfren-
tar a pressão para produzir e a competitividade, numa língua 
distante da nossa. As marcas de alunos se misturavam com as 
experiências docentes pois começamos a lecionar muito cedo –  
um com 17 (Raimundo) outro com 15 (Irene). Nos perguntamos 
quais eram nossas preocupações naqueles tempos e quais ainda 
permanecem, que motivações nos impulsionaram e nos mantém 
na profissão.  

Enquanto revíamos nossas histórias para escrever este tra-
balho, rastreamos os contextos de desigualdades que marcam 
o nosso país com visíveis distinções de classe social, cultural e 
uma das piores distribuições de renda do planeta. Ampliar as 
condições de acesso e participação cultural dos alunos é uma 
das preocupações que nos une e continua nos orientando. Nos 
estimula ver crescer o espaço e a importância das artes na edu-
cação mas, como qualquer processo educativo, todo crescimento 
é lento, difícil e caro.    

Os ideais que perseguíamos ainda permanecem grudados em 
nós. Tomam outras formas, ganham novos nomes mas, no fundo, 
docência e investigação continuam sendo para nós uma questão 
de compromisso humano, ético, ideológico e político. Falar des-
ses compromissos significa refletir e rever continuamente nossas 
histórias mas, para responder ao desafio de construir propostas 
críticas para um currículo de educação em artes visuais sentimos 
necessidade de iniciar esta reflexão com lembranças de histórias 
da educação que vivemos. Assim, nossas vozes e timbres podem 
se misturar, dando às propostas que apresentaremos um som am-
plificado, de coro misto com múltiplas vozes.     

Arquivo II: Propostas...

As propostas que este arquivo apresenta para pensar um 
currículo em educação das artes visuais foram inspiradas princi-
palmente por idéias de autores como Cary (1998), Denzin e Lin-
coln (2003), Efland, Freedman e Stuhr (2003), Giroux (1995), 
Hernandez (2005), Kincheloe e McLaren (2003) e Silva (2001). 
Estes/as autores historiam, caracterizam e discutem a teoria, a 



93

investigação e a pedagogia crítica. 
A elaboração do pensamento sobre o constructo “crítico”, 

além de elos com as teorizações neo-marxistas, especialmente 
aquelas advindas da Escola de Frankfurt (Apple, 1990; Fre-
edman, 2003), encontra suporte nas idéias de Paulo Freire 
(1991; 1996; 2004) e se expande com as influências e transfor-
mações propostas pelas viradas cultural (Hall, 1997) e narra-
tiva (Denzin & Lincoln, 2003) que demarcaram novos ho-
rizontes discursivos, teóricos e práticos conectados ao poder, à 
vida cotidiana e às sensibilidades mundanas constituídas de afe-
tos que nos subjetivam e diferenciam. Vários “pós” participam 
destas concepções críticas – pós-modernismo, pós-estruturalis-
mo e pós-colonialismo, além do deconstruccionismo, dos estu-
dos culturais, estudos feministas e outros. Através dessas teori-
zações, maneiras de pensar, sentir e fazer uma educação crítica 
são esboçadas, questionadas e impulsionadas.

Entre as idéias que dão suporte ao pensamento crítico e con-
tribuem para as propostas que apresentaremos, destacamos as 
seguintes:

(a) uma preocupação com a justiça social através do ‘empo-
werment’ e emancipação dos oprimidos (Cary, 1998, p. 9);
(b) um posicionamento dialético – divergente, diríamos – 
em relação à construção social da experiência (Kinche-
loe e McLaren, 2003, p. 435);
(c) a necessidade de entender os vários e complexos modos 
como o poder opera para dominar e formatar a consciência 
(Kincheloe e McLaren, 2003, p. 439);
(d) a proliferação de epistemologias interpretativas fundadas 
nas experiências vividas de grupos previamente excluídos no 
mundo global pós-moderno (Denzin, 1997, p. 53);
(e) a importância de se compreender a escolarização como 
um mecanismo de poder, negociação e contestação (Ben-
net apud Giroux, 1995, p. 87);
(f ) a rejeição da noção de pedagogia como uma técnica ou 
um conjunto de habilidades neutras e sua reafirmação como 
uma prática cultural que  só pode ser compreendida atra-
vés de questões sobre história, política, poder e cultura (Gi- Ra
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roux, 1995, p. 87).
De uma maneira abrangente, o pensamento crítico anali-

sa possibilidades, origem, valor, leis e limites do chamado co-
nhecimento racional, como ponto de partida para uma reflexão 
filosófica e pedagógica. Saber, poder e identidade estão inter-
-relacionados nesta reflexão que questiona quais saberes são se-
lecionados para o currículo, como, por quem e para quem (além 
das outras questões: por que?, por quanto tempo?, para que?). 
Apesar da proliferação de discursos pautados por um posicio-
namento crítico – educação crítica, pedagogia crítica, currículo 
crítico, ensino crítico, compreensão crítica, etc. – ainda causa 
espanto a pouca teorização existente na área do ensino das artes 
visuais. 

Sousa Santos nos conta de uma pergunta que o “persegue 
desde há alguns anos”: “havendo tanto por criticar no mun-
do, porque se tornou tão difícil construir uma teoria crítica?” 
(2005, p. 11). As propostas que apresentamos têm o caráter de 
contribuir para atar e reatar vínculos entre pensamento crítico, 
currículo e artes visuais. Vivemos num tempo em que é neces-
sário “transformar a ciência em política da experiência” (Den-
zin, 1997, p. 58). As epistemologias que partem desta idéia 
movimentam-se, como nos diz Denzin, em duas direções simul-
tâneas. Uma em direção à “descoberta de conhecimento sobre 
o mundo social, a forma como este mundo busca entranhar-se 
na vida das pessoas oprimidas”. A outra tenta “rever e dar valor 
ao conhecimento que tem sido suprimido pelas epistemologias 
existentes nas ciências sociais” (Denzin, 1997, p. 58). Estas 
duas direções abrem caminhos para situações que são pessoais e 
coletivas, para experiências nas quais o poder silencia ou exclui 
conhecimentos que tanto alunos quanto professores, através de 
suas vivências, em tempos, lugares e circunstâncias diferentes, 
podem reconhecer e reconstruir. 

A reflexão sobre nossas histórias, diálogos com outras his-
tórias do ensino de arte e com teóricos críticos, apontam, como 
primeira proposta, para a necessidade de incorporar um espí-
rito viajante como matéria prima para um currículo crítico em 
artes visuais. No sentido literal, essa idéia nos faz lembrar, por 
exemplo, do professor de Garcia Lorca na disciplina teoria da 
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literatura e das artes, na Universidade de Granada, Espanha. O 
professor incluía, como parte do programa, viagens de estudos 
por diferentes cidades da Espanha. A primeira publicação em 
prosa de Garcia Lorca, “Impresiones y Paisajes”, é um relato de 
viagens feitas em razão daquela disciplina (Alvarez, 1998). 
Itinerários, eixos e caminhos de um programa de ensino podem 
levar – e passear – por múltiplos lugares e paisagens. 

Impregnado de um espírito viajante, um currículo crítico 
busca provocar deslocamentos no tempo e no espaço vinculan-
do fazeres, olhares e sentidos a temporalidades locais, contextu-
alizadas.  Tal espírito não se limita a provocar mas, também, a 
pensar deslocamentos. Essa primeira proposta enfatiza, então, a 
necessidade de uma atitude radical para assumir uma consciên-
cia nómade. Segundo Braidotti, 

a consciência nômade consiste em não adotar nenhum tipo de 
identidade permanente. O nômade só está de passagem: ele/ela es-
tabelece essas conexões necessariamente situadas que lhe ajudam a 
sobreviver, mas nunca aceita plenamente os limites de uma identi-
dade nacional, fixa. O nômade não tem passaporte; ou tem muitos 
(2000, p. 74) .

O espírito viajante é aliado da consciência nômade mas, 
como nos esclarece Braidotti, 

esta idéia de estar de passagem, de atravessar diferentes tipos e 
níveis de identidade não é uma maneira de fugir da confrontação 
com as reais pressões ideológicas e sociais sob as quais cada um 
deve  mover-se. Muito pelo contrário, a consciência nômade ex-
pressa uma maneira de afrontar essas pressões (p.75, grifo nosso). 

Um currículo crítico, viajante nômade, também não se dei-
xa instalar numa visão teórica. Provocação, conhecimento e 
transgressão são linhas da mesma trama que esta proposta para 
construção de currículo quer tecer. Ainda nas palavras de Brai-
dotti, “a identidade do nômade é transgressora e sua natureza 
transitória é precisamente a razão pela qual pode fazer cone-
xões” (p. 77).  

Este currículo enuncia pactos com modos múltiplos de 
posicionamentos de sujeitos, sem delimitá-los em territórios 
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conceituais, epistemológicos ou políticos. Enuncia pactos com 
produções tanto da chamada alta cultura quanto da cultura po-
pular ou quaisquer outras manifestações, mesmo aquelas ainda 
não rotuladas. Permite, neste sentido, lidar, como fez Gombrich, 
tanto com a mitologia clássica nas obras renascentistas quanto 
com manuais para passageiros de avião (Conduru, 2005). As 
fontes visuais desse currículo estão em muitas partes: museus, 
galerias, shopping centers, Internet, ateliês de artesãos, “ima-
gens de informação, publicidade e ficção” (Augé, 2003, p. 34). 
Estão nas casas, nas ruas, nas escolas, nos livros, nas cabeças.  

Em O Currículo como Fetiche, Tadeu da Silva argumenta que 
“é nossa tarefa e nosso trabalho, como educadores críticos/as, 
abrir o campo do social e do político” – e, no nosso caso, o cam-
po do visual – “para a produtividade e a polissemia, para a am-
bigüidade e a indeterminação, para a multiplicidade e a disse-
minação do processo de significação e de produção de sentido” 
(2001, p. 9). Transgredir e transitar são funções docentes. Como 
sugere Tadeu (2003), “é preciso perguntar como se pode pensar 
o intratável, o impensável, o não-pensado do pensamento curri-
cular, a exterioridade, o diferente de si, o seu outro?” (p.32). Na 
proposta que ora apresentamos, o pensar não está apenas conec-
tado a uma “ação informada, dirigida a contestar processos de 
dominação profundamente incorporados nas nossas vidas coti-
dianas” como sugere  Cary (1998, p. 13). O pensar se conecta 
também a processos de poder nos quais nem sempre a domina-
ção é visível e nem sempre seus processos estão incorporados, 
pois o poder também se transforma através de muitos, comple-
xos e desconhecidos níveis e ‘operações’ fazendo-se presente em 
qualquer relação. 

Um currículo crítico para as artes visuais busca contestar, 
ainda, as maneiras como a razão-poder opera para privilegiar 
certos tipos de conhecimento, fazeres e formas de compreensão 
artística.  Viajante nômade, este currículo fareja múltiplas cama-
das de significados que ligam sujeitos, objetos e manifestações 
artísticas em contextos de aprendizagem e ensino. Camadas que 
não apenas refazem ou desconstroem mas também criam signi-
ficados, novas trilhas de relação e de experiência em processos 
nos quais todo conhecimento é auto-conhecimento (Sousa San-
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tos, 1999). Isso significa olhar para várias direções, rever nossas 
próprias histórias e convicções refletindo – através de lentes te-
óricas e experienciais diversas – sobre as maneiras como elas se 
formam e podem se transformar. 

Este currículo, além de nos ‘autorizar’ a lidar com qualquer 
tipo de imagem, abre-se ao espectro de significações e contex-
tos implicados em cada uma delas. “Las Meninas”, de Velásquez, 
por exemplo, articula um espectro de significações e contextos 
quando colocado em diálogo com os estudos sobre “Las Meni-
nas” de Picasso e as esculturas de Manolo Valdéz, inspiradas no 
mesmo trabalho. Estas possibilidades de viagem apontam para 
o fato de que “o interessante hoje é pensar a arte enquanto ins-
tância crítica da realidade. Ela pretende ser algo que está no 
mundo, mas que critica os modos de agir e pensar desse mundo” 
(Conduru, 2005, p. 5).

Antes de seguir para a segunda proposta, ressaltamos que 
este currículo é criativo pois é capaz de reinventar a si próprio a 
partir de abordagens e práticas que rompem fronteiras discipli-
nares, fazem bricolagens conceituais e estéticas e utilizam, por 
empréstimo, noções e imagens que pertencem a outros contex-
tos de origem. A criatividade de um currículo crítico é radical 
no sentido que ele próprio é visto como uma ‘invenção’, algo que 
é feito, vivido e re-feito “ao vivo”, na relação entre os sujeitos que 
o confeccionam (Corazza, 2001). É uma criação conectada 
com percepção e imaginação pois enfatiza a fusão entre estas di-
mensões. 

A segunda proposta para um currículo crítico é a incorpora-
ção radical da perspectiva qualitativa no ensino de artes visuais. 
A importância desta perspectiva resulta de sua capacidade para 
lidar não apenas com nossa condição híbrida e mutante mas, 
principalmente, por trabalhar com um olhar contextualizado, 
singularizado e interpretativo, sobre as situações e acontecimen-
tos do cotidiano da escola, das experiências que ali são vividas. 

A radicalização do ‘qualitativo’ como pulsão de um currícu-
lo crítico atrai e dilata possibilidades expressivas da linguagem, 
multiplicando as vozes que falam e brincando de achar maneiras 
mais contingentes, circunstanciais e poéticas de narrar e refle-
tir sobre o que se faz – e não se faz, se pensa e sente no ensi-
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no de arte que acontece nas escolas. A qualidade da experiência 
daqueles para quem o desenho é um relax, referendou olhares 
sobre aulas de arte durante muitas décadas, em vários países 
(Pastor, 1998). Através de qualidades ligadas às práticas de 
trabalhos manuais como, por exemplo, durante o franquismo – 
passividade, submissão, sacrifício – este período torna-se parti-
cularizado e podemos configurar disposições e práticas que ele 
encarnava em muitos sujeitos que o vivenciaram (Miravalls, 
1998).    

A perspectiva qualitativa “não determina como vemos o 
mundo mas nos ajuda a projetar questões e estratégias para ex-
plorar o mundo” (Kincheloe e McLaren, 2003, p. 436). É 
assim que “o belo” leva Ruiz e Malanda a se aproximarem da 
educação artística de mulheres, explorando um mundo em que 
“a Igreja foi determinante (...) na hora de atrasar o desenvol-
vimento da instrução feminina na qual viam um perigo para 
a sustentação da tradição e da vida familiar, social e nacional” 
(2001, p. 382). No Brasil, não foi diferente. 

A incorporação da perspectiva qualitativa não se limita à 
prática investigativa. Abarca a aprendizagem e o ensino, e ques-
tiona o processo de “ditatorializaçao” do sujeito que se dá inclu-
sive pelos muitos olhares a partir dos quais estamos vendo, con-
trolando, medindo, despindo e vestindo nossas subjetividades. 
Aprender e ensinar a partir desta perspectiva significa deter-se 
– para debater e interrogar – nos tipos de investimentos afetivos 
que são escolhidos e despendidos entre e com os sujeitos nas sa-
las de aula. Martins acrescenta que “significados e experiência, 
devem estabelecer relações de tradução, ou seja, processos de 
conversão do conceitual em experiência ou da experiência em 
conceitos” (2005, p. 142). A perspectiva qualitativa num currí-
culo de artes visuais vê imagens, produtos, objetos, manifesta-
ções, mas busca olhares sobre os sujeitos que interagem com es-
tas imagens. Não se satisfaz com a idéia de falar ‘sobre’ imagens 
mas quer explorar maneiras de falar ‘com’ imagens e de fazer 
que elas falem sobre nós.   

Filiada a uma tradição hermenêutica, a perspectiva qualita-
tiva dá destaque à interpretação e à experiência vivida. Como 
pesquisadores, docentes e alunos, fazemos histórias com as nos-
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sas próprias vidas e vivemos encharcados de significados que 
nem sempre são os que escolhemos para nós mesmos. Em sua 
discussão sobre a investigação educativa e a experiência vivida, 
Van Manen chama a atenção para o fato de que estas experiên-
cias “acumulam importância hermenêutica quando nós, ao re-
fletir sobre elas, as unimos ao recordá-las” (2003, p. 57). Para 
ele, “a experiência vivida é a respiração do significado. No flu-
xo da vida, a consciência respira significado num movimento 
de vai-e-vem: uma tensão constante entre o interno e o externo 
(…)” (p. 56).  

As armadilhas desta tensão entre o interno e o externo têm 
sido abordadas por poetas e escritores. O poeta paranaense Le-
minski, denuncia: “tudo que respira, conspira”. Este vai-e-vem da 
consciência inclui uma tensão entre estar só ou estar acompa-
nhado, tensão que Luis Fernando Veríssimo (2005, p. 3) descre-
ve de maneira jocosa: 

Partículas subatômicas
se comportam  de um jeito
quando são observadas
E de outro quando estão sós.
Como, aliás, todos nós.

Isso não significa que haja oposição entre sujeito individual 
e social. Como esclarece Corazza, eles “não se opõem entre si 
como entidades absolutas, cada qual exigindo a dissolução do 
outro, mas estão vinculados numa história comum: a da indivi-
duação, seja ela coletiva ou particular” (2001, p. 62). A relação 
entre “interesses individuais” e “necessidades coletivas” é resul-
tado de um outro tipo de tensão, aquela entre “emancipação e 
regulação”, como nos explica Monedero (2005) em sua detalha-
da análise das idéias do sociólogo português Sousa Santos. Mo-
nedero apresenta e discute estes conceitos contextualizando-os 
em relação à modernidade e à “pós-modernidade de oposição” 
– posicionamento do sociólogo Sousa Santos. Extensa, a citação 
seguinte oferece uma clara explicação da tensão a que estamos 
nos referindo:

Como foi  ressaltado, toda a vida social (e a reflexão política) está 
atravessada pela tensão entre interesses individuais e necessidades Ra
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coletivas. Esta tensão entre emancipação e regulação foi resolvida 
na modernidade através de uma forma de racionalização da vida 
social que tentava construir uma tensão virtuosa entre valores in-
compatíveis, ao menos potencialmente: autonomia individual e 
justiça social; liberdade particular e igualdade coletiva.
A regulação social e a emancipação social eram as encarregadas 
de harmonizar esses valores, utilizando os recursos do Estado, do 
mercado e da comunidade, assim como as três racionalidades as-
sinaladas por Weber, isto é, a racionalidade estético-expressiva (o 
campo da expressão onde se inclui a arte), a racionalidade cogni-
tivo-instrumental (o campo técnico e científico) e a racionalidade 
moral-prática (o campo normativo). O direito e a ciência se en-
carregaram de dissolver os excessos e os déficits da regulação e da 
emancipação com o fim de manter a tensão entre ambos princí-
pios, mas terminaram colonizando as demais lógicas, especialmen-
te a arte e a ética (Monedero, 2005, p. 48). 

O autor segue discutindo como o ‘direito’ e, especialmente a 
‘ciência’, se transformaram em mercadoria, relegando a arte e a 
ética a um plano secundário. A tensão entre interno e externo, 
entre emancipação e regulação coloca as histórias de professo-
res, investigadores e alunos num contexto social e cultural onde 
respirar, conspirar, estar só, ser observado e interagir são reali-
dades que estas histórias fazem significar no mundo de experi-
ências vividas. 

Ver o mundo qualitativamente nos faz interrogar e questio-
nar estas realidades tentando integrá-las e recriá-las com as vi-
sões e vozes daqueles que não falaram, que foram silenciados ou 
excluídos. Nos faz colocar, em termos de investigação, a “ênfase 
na natureza socialmente construída da realidade, na inter-rela-
ção íntima entre pesquisador e foco de estudo e nas limitações 
situacionais que conformam a investigação” (Denzin & Lin-
coln, 2003, p. 13). Em termos de prática pedagógica, podemos 
parafrasear Denzin & Lincoln para estender a concepção quali-
tativa à prática docente, colocando, assim, a “ênfase na natureza 
socialmente construída da realidade, na inter-relação íntima en-
tre” docente e ‘feixe’ de ensino “e nas limitações situacionais que 
conformam a prática pedagógica” (grifos nossos). 

Se um currículo nômade, ‘vagamundo’ – como sugerem Co-
razza e Tadeu – dá preferência à diferença em relação à identi-
dade, estimula a invenção em lugar da revelação e celebra “os 
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prazeres – e até mesmo os perigos – da confusão de fronteiras”  
(Corazza e Tadeu, 2003, p. 11-12), um currículo qualitati-
vo reforça “a intimidade da relação entre conhecimento e ação” 
reinstaurando “a experiência vivida como uma base válida para 
a ação prática” e “dirigindo-nos para um sentido pessoal e vivi-
do do conhecimento” (Van Manen, 2003, p. 170).

A terceira e última proposta crítica que concebemos para 
pensar um currículo em artes visuais, prolonga os sentidos do 
currículo nômade e do currículo qualitativo para mergulhá-los 
no espaço público onde eles se fazem e acontecem. A proposta é 
privilegiar radicalmente, a esfera comum, pública, das experiên-
cias educativas e visuais. A necessidade de privilegiar o caráter 
público da educação e das visualidades está atrelada a reflexões 
de ordem social, ética e política. Dissociar o aprender e o ensi-
nar da esfera pública é negar o caráter colaborativo do conhe-
cimento, a dimensão construtiva da compreensão e a condição 
participativa do desenvolvimento e transformação do humano. 
Conforme afirma Hannah Arendt, 

nenhuma atividade pode tornar-se excelente se o mundo não pro-
porciona espaço para seu exercício. Nem a educação nem a enge-
nhosidade nem o talento pode substituir os elementos constituti-
vos da esfera pública, que fazem dela o local adequado para a exce-
lência humana (1995, p. 59). 

Privilegiar a esfera pública significa colocar em evidência 
o compromisso com relações igualitárias entre sujeitos, com a 
cidadania e a colaboração na construção de um mundo justo, 
com qualidade de vida. A pedagogia crítica reconhece as lutas a 
serem enfrentadas para conseguir a meta maior que é a igualda-
de social. Nosso compromisso como educadores críticos é com 
o processo transformador e com o reconhecimento de que esta 
transformação depende de um trabalho contínuo de auto-refle-
xão e, como nos ensina Paulo Freire, depende também de uma 
‘esperança’ no valor humano da convivência e da aprendizagem. 

A reunião desses compromissos nos faz alcançar outros es-
paços para pensar o currículo a partir de vínculos entre insti-
tuições públicas diversas. A idéia de que “existem outras insti-
tuições que educam e a escola, que esteve acostumada a ser fi- Ra
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lha única,(...) tem que compartilhar e ter algo interessante para 
dizer, porque, caso contrário, ninguém vai escutá-la” (Bacce-
ga, 1998, p. 14) é uma parte desta busca por novos entornos de 
aprendizagem e ensino. É com este espírito por exemplo, que Pa-
dró se interessa por “especular quais são as posturas e posições 
daqueles profissionais que mediam a construção de significado 
nos museus” (Padró, 2003, p. 23). Um dos dez entrevistados 
de seu estudo afirma que “em geral, (…) as instituições muse-
ísticas entraram na cultura do espetáculo e do entretenimento 
deixando para trás implicações mais profundas (…)” (2003, p. 
36). Para Padró, 

nenhum desses sujeitos tem em conta que a educação nos museus 
pode contribuir para mudar o sentido das instituições museísticas 
ou que as práticas diárias dos departamentos de educação também 
podem ser catalisadoras ou reinventar as políticas do cotidiano 
(2003, p. 37). 

Cientes de que a educação não é uma atividade neutra, des-
contextualizada, nos perguntamos: onde nos encontramos neste 
início de século? Que experiências estão nos marcando? 

José Marina (2004), filósofo espanhol, resume estas preocu-
pações afirmando que “vivemos paradoxos que resultam difíceis 
de manejar”. Sem nos deter para analisar cada um deles, como 
faz o filósofo, revê-los neste momento, reunidos, pode nos aju-
dar a dar um sentido intenso a eles:  

- O mundo se globaliza e se nacionaliza simultáneamente;
- Aumenta a produção de bens, mas diminui o trabalho;
- Vivemos em uma sociedade tecnológica, mas desconfiamos da 
tecnologia;
- Confiamos parte de nossa liberdade aos políticos, mas desconfia-
mos deles;
- Não  sabemos se estamos progredindo ou retrocedendo;
- Cremos que o conhecimento é importante, mas são os sentimen-
tos que nos fazem felizes ou desgraçados (p. 24-27).

Estes paradoxos finalizam com uma dimensão geralmente 
entendida como privada – a dos sentimentos. A importância das 
emoções é interesse de investigadores fora do campo da arte. Al-
zina, por exemplo, ressalta que “a maioria dos problemas com 
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os quais os estudantes atuais se encontrarão tem mais a ver com 
(...): prevenção da violência, consumo de drogas, aids, condu-
ção temerária, stress, depressão, suicídio, violência doméstica, 
vandalismo, etc”, do que com conteúdos específicos das disci-
plinas. Para ele, “estas são necessidades que não são suficiente-
mente atendidas nas áreas acadêmicas comuns” (Alzina, 2003, 
p. 323).

Marçal (2001) discute vínculos entre emoção e arte 
como parte de uma história na qual o existencialismo tem 
importância fundamental. Passando em revista as visões 
atuais sobre a emoção, ela se reporta a Denzin quando diz 
que “para compreender quem é uma pessoa, é necessário 
compreendê-la emocionalmente” e que “conhecer-se a si 
mesmo é a primeira regra para um bom domínio da clas-
se” (apud Marçal, 2001, p. 254). Compreendemos que a 
primeira regra tem valor agregado a outras regras pois não 
há um estado da experiência vivida no qual o sujeito possa 
dizer que “conhece a si mesmo”, ou que “conhece o outro”. 

Porém, a radicalização do público no currículo compreende 
os sujeitos que vêem, lêem, ouvem, falam, sentem, dão atenção, 
são ‘alvo’ e dialogam com ‘imagens’, gestos e informações como 
constituídos nestes espaços, como ‘efeitos’ das relações que se 
dão no espaço público. Os sentimentos, portanto, são parte des-
sa construção colaborativa, social, que permite, reprime, contro-
la, excita e configura nossas expressões, emoções e conhecimen-
to (Boler, 1999). 

A separação crescente entre os domínios do intelecto e do 
sensível, uma concepção redutora do conhecimento, nos levou 
a este olhar de superioridade do primeiro sobre o segundo. A 
desconexão entre conhecimento intelectual e sensível é discuti-
da por Duarte Jr. (2001) que vê “nefastas decorrências (...), no-
tadamente uma espécie de esquizofrenia que isso acarreta nos 
comportamentos diários, seja dos intelectuais, seja de todos nós, 
seres humanos comuns” (165). Sua reflexão nos atenta para o 
fato de que

 
evidentemente, o conhecimento ampliou tanto os seus domínios, 
para regiões tão distantes quanto imensas, tão minúsculas quanto 
invisíveis, que uma referência direta sua à vida cotidiana parece ser 
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mesmo coisa impossível. Contudo, o que se questiona é o seu total 
apartamento da vida ao menos da vida diária do cientista e a inca-
pacidade deste em discutir e articular o tipo de conhecimento que 
produz à vida social maior (167).

Uma pluralidade de estruturas sociais que se interconectam 
criando múltiplas culturas, espaços e práticas que envolvem fa-
mília, escola, igreja, imprensa, grupos étnicos, etc., caracteriza 
as sociedades contemporâneas. Nessas comunidades, as relações 
se mesclam e entrecruzam enfraquecendo e, em algumas situa-
ções, quase apagando as distinções entre público e privado, civil 
e cívico, comum e particular (Denzin, 1997). A “incapacidade” 
do pesquisador – como nota Duarte Jr. – para “discutir e articu-
lar o tipo de conhecimento que produz à vida social maior”  é 
parte da condição que o sentido e o sentimento público no tra-
balho da educação pretende combater. 

O cotidiano plural sobre o qual estamos falando é descrito 
por Denzin como a “postsurveillance society”, situação típica de 
um mundo conectado a, e emaranhado em muitas esferas so-
ciais. Nesse mundo, o cotidiano transforma-se em espaços cul-
turais onde sujeitos dialógicos transitam, se deslocam através de 
narrativas e de associações públicas e privadas com o outro. En-
tretanto, como nos adverte Hannah Arendt, 

o fato de uma atividade ocorrer em particular ou em público não 
é, de modo algum, indiferente. Obviamente, o caráter da esfera pú-
blica muda segundo as atividades que nela são admitidas, mas, em 
grande parte, a natureza da própria atividade também muda (1995, 
p. 56). 

Arquivo III: Rumos...

Os paradoxos contemporâneos, em especial a separação 
entre conhecimento intelectual e conhecimento sensível e a 
proliferação de estruturas e comunidades sociais imbricadas 
em múltiplos espaços culturais solicita uma mobilização e en-
gajamento de docentes e investigadores para reafirmar o cará-
ter público que distingue a educação visual e as possibilidades 
que ela concretiza para a transformação. Seguindo Hannah 
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Arendt, nos perguntamos: De que maneira o caráter público 
se distingue ao acolher a educação? De que maneira a natureza 
dos processos de aprender e ensinar se alteram por serem parte 
da esfera pública?

Estas questões entrelaçam nossas propostas. Um currí-
culo nômade nos ajuda a “compreender a escolarização como 
um mecanismo de poder, negociação e contestação” (Bennet 
apud Giroux, 1995, p. 87). Nos ajuda também a compreender 
as maneiras como o poder opera, como as negociações são esta-
belecidas, mantidas, suspensas, e como a contestação age para 
“inventar” e construir as práticas docentes na sua dimensão 
social, pública. Isso porque o currículo nômade não se instala 
numa única posição ou tendência teórica. Ele vê os sujeitos em 
trânsito, sem identidades fixas e ousa inventar seus próprios 
trânsitos. 

A perspectiva qualitativa contribui para pensarmos essa ati-
tude nômade em contexto, constituída na cultura, no social. A 
cultura então, não é uma parte que se agrega à vida ou que se 
soma ao ‘ser’ e ‘devir’ dos sujeitos. É, então, uma dimensão que 
os/as faz e refaz. O caráter público das vivências docentes é prá-
tica, inteligência e memória coletiva, colaborativa, em que uns e 
outros – alunos e professores – se vêm, se observam e se trans-
formam ao aprender. 

Aprender e ensinar se modificam no espaço público porque 
são processos que expõem, discriminam e transformam os sujei-
tos. Como nos lembra Giroux, a pedagogia crítica é “uma práti-
ca cultural que  só pode ser compreendida através de questões 
sobre história, política, poder e cultura” (1995, p. 87). O espaço 
público, “local adequado para a excelência humana”(Arendt, 
1995, p. 59), é o espaço onde aprendemos e ensinamos sobre 
nós, sobre as visualidades que nos configuram e sobre o mun-
do que vivemos e compartilhamos. Nele aprendemos que a arte 
condensa e, ao mesmo tempo, questiona, desafia e propõe re-
presentações e realidades. Ela pode criar vivências, trazê-las e 
uni-las na memória. A arte nos distingue como humanos mas 
não esconde nossa animalidade. Ela registra e constrói história, 
poder e cultura. A atitude nômade, a perspectiva qualitativa e o 
espaço público se articulam para reafirmar a condição humana 
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da ação, pensamento, sentimento e trabalho que a arte exige, re-
fina e transforma.     

Voltamos à pergunta elaborada por Sousa Santos:“havendo 
tanto por criticar no mundo, porque se tornou tão difícil cons-
truir uma teoria crítica?” Ele responde: 

encontro a resposta, por hora, em uma posição epistemológica e 
teórica tão distante do modernismo arrogante, incapaz de anali-
sar a dimensão de sua própria crise, como de um pós-modernismo 
entreguista, rendido à celebração da sociedade que – apesar dos si-
mulacros e das fragmentações – é globalmente injusta. Minha pos-
tura, que defino como pós-modernismo de oposição, parte da idéia 
central de que vivemos em um tempo caracterizado pela circuns-
tância de eternos problemas modernos – as promessas não cum-
pridas da modernidade: liberdade, igualdade, solidariedade e paz 
– para os quais parece não haver soluções modernas (2005, p. 11).  

A resposta de Sousa Santos nos orienta para pensar sobre 
as questões sugeridas por Arendt. Destacando as promessas não 
cumpridas da modernidade – liberdade, igualdade, solidarieda-
de e paz – ele situa a história, a política, o poder e a cultura 
na esfera do público, da sociedade globalmente injusta. Mas sua 
discussão prossegue e nela a dimensão pública ganha ainda mais 
relevância pois é nela, na união entre teoria e ação, que Sousa 
Santos inscreve sua visão crítica em defesa de um pós-moder-
nismo de oposição. 

Não se limitando a uma teorização, o pós-modernismo de 
oposição é uma postura que guarda e impulsiona uma relação 
crítica entre reflexão e experiência e, ainda, entre razão e senti-
do. Quando o filósofo Marina afirma que um dos paradoxos que 
vivemos é a crença de “que o conhecimento é importante, mas 
são os sentimentos que nos fazem felizes ou desgraçados” (2004, 
p. 27), muitas histórias se encontram em nossas semelhanças e 
diferenças, permitindo que felizes e desgraçados possam “in-
ventar” soluções pós-modernas para os problemas de liberdade, 
igualdade, solidariedade e paz. 

Uma maneira de caminhar com estas questões é investir 
numa produção investigativa e docente no campo do ensino das 
artes visuais que nos faça mergulhar em histórias de vida, narra-
tivas de experiências, práticas, concepções, lutas e esforços que 
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ajudem a compreender nossas contradições no contexto, tam-
bém contraditório, dos processos que vivemos como professo-
res de arte. Em outras palavras, este caminhar busca formas de 
compreender como agregamos, a um só tempo, fragmentos de 
tradição e de inovação, de trabalho e aventura, de método e ca-
pricho, de razão e afeto. Acompanhando a reflexão de Tourinho, 
acreditamos que “só nós podemos explicitar as contradições e 
conflitos incorporados ao saber e ao fazer arte na escola. Só nós 
conhecemos os tormentos e os prazeres dessas experiências” 
(2005, p. 117).   

As três propostas críticas que apresentamos para pensar a 
construção de um currículo em artes visuais – uma consciência 
nômade, a radicalização da perspectiva qualitativa e, por fim, 
da esfera  pública na educação – não esgotam, obviamente, o 
que este posicionamento exige de nós, docentes, investigadores 
e alunos. Não esgota porque tal posicionamento se caracteri-
za pela sua intenção de rever e reconstruir, continuamente, as 
próprias posições que o sustenta. Também não se esgota porque 
reconhecemos que a escola é apenas uma dentre as instituições 
que fazem – e desfazem – as possibilidades de transformação 
dos sujeitos e da sociedade que eles e elas constroem. 

Na tentativa de ressaltar os desejos destas propostas, toma-
mos do músico Brian Eno (apud Sevcenko, 2001, p. 91) uma 
idéia-caminho para concluir este trabalho. Ela sintetiza a neces-
sidade de deslocamentos psicológicos, históricos, sociais, cultu-
rais e afetivos (do nomadismo), transgride com o imediatismo 
que nos pressiona e aprisiona (perspectiva qualitativa) e, final-
mente, olha, com imaginação, para um futuro que, acreditamos, 
quer a nossa esperança (espaço público de ensinar e aprender). 
A idéia-síntese que deixamos para pensar um currículo em artes 
visuais é ‘batalhar’ pela fabricação – crítica – de um “GRANDE 
AQUI” e um “LONGO AGORA” das nossas experiências educa-
tivas e visuais. 

Nota

1- O presente trabalho foi realizado com o apoio do CNPq, uma entidade do governo brasileiro 
voltada ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Ra
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